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REQUERIMENTO PARA RESTITUIÇÃO DO ISS ESTIMADO PAGO A MAIOR
	1) IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE
Contribuinte: ________________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________________

Bairro: _________________________________________ CEP: _______________________________
CCM n º :________________________ CNPJ n º :__________________________________________
Nome do Signatário:__________________________________________________________________

Qualificação do Signatário:  □Contribuinte     □Representante Legal     □ Procurador

Pessoa para contato: _________________________________ Fone: ___________________________

	2) IDENTIFICAÇÃO DO REQUERIDO                        
Exercício a que se refere o requerido:

Código de Serviço do Regime de Estimativa:

Total de ISS recolhido pelo estimado (R$):

Total do ISS real apurado (R$):

Diferença de ISS a ser restituído:

DEMONSTRATIVO DO ALEGADO – EM R$

MÊS

ISS RECOLHIDO PELO ESTIMADO

ISS REAL APURADO

Jan

Fev

Mar

Abr

Mai

Jun

Jul

Ago

Set

Out

Nov

Dez

13 º



	3) RAZÕES DO REQUERIMENTO

□ Segue no verso        □ Segue em folha(s) anexa



	Nestes termos, peço deferimento.

São Paulo, ________ de ___________________ de _________

___________________________________________________ 

Assinatura

	Visto para fins de autuação - DISER




DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS - RESTITUIÇÃO
	Nome do contribuinte: ________________________________________________________________

CCM n º: _________________________________   Exercício: _______________________________

 Declaramos, sob as penas da lei, que as cópias dos documentos apresentados para instrução do pedido de restituição do ISS estimado pago a maior do exercício acima indicado, constantes da relação abaixo, correspondem aos originais.

Declaramos que não estão sendo apresentados os documentos (de números constantes da relação abaixo) pelos motivos especificados a seguir:

	N º do Documento
	Motivo da não apresentação dos documentos indicados

	
	□ Dispensado da escrituração contábil pela legislação federal
□ Profissional autônomo
□

□

□

□                              □ Segue no verso

	ATENÇÃO: A ausência de documentos abaixo enumerados, se não for plenamente justificada, implicará no liminar indeferimento do requerido.


São Paulo, ________ de ___________________ de _________

______________________________________     ________________________________________
Assinatura do contador responsável


     Assinatura do contribuinte ou seu representante legal
RG n º:______________________________

        RG n º:______________________________

        
CPF n º: _____________________________

        CPF n º:_____________________________
CRC n º: ____________________________

	N º
	Relação de cópias dos documentos (todas as cópias sem recortes)

	1. Contrato social ou Estatuto com as devidas alterações

2. Ficha de Dados Cadastrais (FDC)

3. DAME do ano da restituição requerida.

4. Páginas do livro 51 do ano da restituição requerida ou DES.

5. DARMs/DAMSPs pagos do ano da restituição requerida.

6. RG e CPF do contribuinte, ou do representante legal se pessoa jurídica.

7. RG e CPF do procurador e instrumento particular de procuração, se for o caso.

8. Balanço Patrimonial do ano da restituição requerida, assinado pelo contador e responsável legal.

9. Demonstração do Resultado do Exercício do ano da restituição requerida, assinada pelo contador e responsável legal.

10. Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica do ano da restituição requerida, assinada pelo contador.
11. No caso de serem os documentos constantes dos itens 08, 09 e 10 consolidados, providenciar demonstrativos por CNPJ assinado pelo contador e responsável legal.

12. 

	OBS 1: O fornecimento de declarações falsas constitui ilícito penal, nos termos do artigo 299 do Código Penal, ensejando a comunicação a todos os órgãos de fiscalização tributária, assim como ao Conselho Regional de Contabilidade.

OBS 2: A apresentação de documentos inexatos constitui crime de sonegação fiscal, nos termos da Lei n º 4.729/65.


